MARAJOARAS NA BELLE ÉPOQUE: HISTÓRIA, PATRIMÔNIOS E CONDIÇÕES DE VIDA by PACHECO, Agenor Sarraf & CUTRIM, Haney Lemos
 MARAJOARAS NA BELLE ÉPOQUE: HISTÓRIA, PATRIMÔNIOS E CONDIÇÕES DE VIDA 
 
DOI: 10.17553/2359-0831/ihgp.v1n2p157-175  
Agenor Sarraf PACHECO; Haney Lemos CUTRIM 
---------------------------------------------------------- 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Pará (IHGP), (ISSN: 2359-0831 - on line), Belém, v. 01, n. 
02, p. 157-175, jul./dez. 2014. 
157 
MARAJOARAS NA BELLE ÉPOQUE: HISTÓRIA, PATRIMÔNIOS E 
CONDIÇÕES DE VIDA 
 
Agenor Sarraf PACHECO 
PPGA/PPHIST/UFPA 
 
Haney Lemos CUTRIM 
Museóloga/UFPA 
 
Resumo: Analisando narrativas sobre a realidade marajoara no período da Belle Époque por meio de 
obras raras, textos de viajantes, jornalistas e imagens fotográficas, a pesquisa busca reconstituir um pouco 
de como se vivia na região marajoara no período de 1870 a 1912, quando as realidades locais passavam 
por transformações devido a maior comercialização de borracha extraída por seringueiros. Partindo da 
temática do patrimônio e suas condições, procura-se também compreender como se davam as relações 
socioculturais entre diferentes grupos sociais e de que modo estava organizada a vida dos moradores de 
campos e florestas, sejam eles nativos ou migrantes. Constatou-se que as práticas sociais desempenhadas 
pelos marajoaras apreendidas de registros históricos diversos são importantes para se compreender o 
escasso desenvolvimento enfrentado pelos municípios marajoaras, com destaque para a precária condição 
de vida e dificuldades na manutenção dos patrimônios materiais e imateriais na fase do “boom da 
borracha”.  
Palavras-Chaves: Belle Époque; Patrimônio; Marajó; Condições Sociais. 
 
MARAJOARAS IN THE BELLE ÉPOQUE: HISTORY, HERITAGE AND LIVING 
CONDITIONS 
 
Abstract: Analyzing narratives about reality marajoara during the Belle Époque through rare books, texts 
of travelers, journalists and photographic images, the research seeks to reconstruct a little like living in 
the region marajoara the period 1870-1912, when local realities passed transformations due to increased 
marketing of rubber extracted from rubber by region. Based on the theme of heritage and its conditions, 
demand also understand how to give the sociocultural relations between different social groups and how it 
was organized life of the residents of fields and forests, be they natives or migrants. It was found that 
social practices performed by marajoaras seized various historical records are important for understanding 
the limited development faced by municipalities marajoaras, highlighting the precarious living conditions 
and difficulties in the maintenance of tangible and intangible heritage during the "boom rubber ". 
Key Words: Belle Époque; Heritage; Marajó; Social Conditions. 
 
INTRODUÇÃO  
 
Interpretar discursos encontrados em documentos e registros históricos requer 
estudar as relações dos seres humanos com o meio em que vivem. Por intermédio dessas 
evidências do passado foi possível entender a organização de vida das populações 
marajoaras no período da Belle Époque (1870-1912). Divergindo da experiência que se 
popularizou sobre os tempos da economia da borracha em Belém, metrópole que 
pareceu beneficiar-se melhor dos lucros auferidos com a compra e venda da produção 
para o estrangeiro, os municípios do Marajó das Florestas, região onde predominou uma 
cultura seringueira por seus imensos e produtivos seringais, pouco desfrutaram das 
vantagens desse capital.  
Barroso, configurando o que considerava ser o Marajó, assinalou: “é a maior 
dádiva que Deus nos podia ter concedido!(...) a ilha é como uma joia preciosa engatada 
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no opulento colar verde da Amazônia” (1954, p. 12). Os pesquisadores e simpatizantes 
que passaram pelo Marajó no intuito de estudar o arquipélago reconheciam sua beleza e 
a atribuíam grande valor, pois lhe oferecia inúmeras riquezas em sua fauna e flora.   
A região encantava por sua paisagem, pelo seu clima, e por tudo que poderia 
ofertar a quem almejava mudar de vida naquele período. No século XIX, o Ceará 
passava por grandes dificuldades em seu clima, a seca obrigou centenas de pessoas a 
sair de suas terras e a migrarem para o Pará, com o anseio de maiores oportunidades, 
pois se ouvia rumores de que a terra no interior do estado era bastante rica e fecunda, e 
que seus rios eram fartos de peixes e abundantes o ano todo.  
Barroso (1954, p. 110) não poupava elogios em seus escritos: 
MARAJÓ possui lindas baías, angras, desaguadores, enseadas, recôncavas e 
recobertas de uma areia alvíssima, onde o mar bravio, quebra, esfacela o seu 
furor louco, num estrépito tremendo. É nelas que no verão, as deusas 
belemenses buscam em suas águas límpidas e azuis, o frescor agradável para 
o corpo e para o espírito, e, sobretudo, magnetizando com o seu olhar sedutor 
os incautos. MARAJÓ é, pois, a ilha encantada condão de atrair, de fascinar, 
de seduzir os seus visitantes.  
 
Como Sarges (2002, p. 13) interpretou em seu livro Belém: Riquezas 
Produzindo a Belle Époque “no final do século XIX e início do século XX, assistia-se 
na sociedade brasileira, a transformação do espaço público, do modo de vida, a 
propagação de uma nova moral e a montagem de uma nova estrutura urbana, cenário de 
controle das classes pobres e do aburguesamento de uma classe abastada”. Essa 
estrutura urbana era bem nítida na capital, porém no interior a realidade era bem 
diferente.  
É possível dizer que a modernização na cidade de Belém contou, em boa 
medida, com a riqueza da extração da borracha realizada nos interiores do Marajó dos 
Campos e do Marajó das Florestas como Chaves, Cachoeira, Muaná, Breves, Anajás, 
Melgaço, Portel, Afuá, entre outras. Contudo, essa modernização não alcançou a 
infraestrutura dos espaços urbanos existentes nesses municípios. 
A imprensa paraense foi importante disseminadora de informação sobre as 
condições que se encontravam a Amazônia Marajoara naquele período, porém temos 
que levar em consideração a administração política e os interesses que envolviam os 
municípios da região. Por esta razão, procuramos apreender as narrativas impressas nos 
jornais microfilmados do período estudado. 
Exploramos, ainda, álbuns do Pará de meados de 1900 que trazem construções 
e patrimônios que foram erigidos na época em que a agricultura e a pecuária eram as 
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principais fontes de riquezas desenvolvidas na localidade. Encontram-se nos álbuns 
também dados oficiais da produção da borracha no estado do Pará e fotografias 
panorâmicas dos municípios, seus prédios e alguns rios que banham a região. Em nossa 
leitura, procuramos destacar as evidências patrimoniais que representavam o 
crescimento do local em questão. 
Com isso, verificamos que as práticas sociais desempenhadas pelos moradores 
da região e os registros que se tem datado do período estudado são de suma importância 
para maior compreensão do escasso desenvolvimento experimentado pelos municípios 
marajoaras na época da Belle Époque e o tipo de convivência que os moradores da 
região estabeleceram com os patrimônios adquiridos no período do “boom da borracha”.  
 
MARAJOARAS EM TEIAS COTIDIANAS 
 
A relação que o homem possui com o ambiente em que está inserido pode dizer 
bastante sobre seu modo de vida e seus costumes. A natureza está em constante 
transformação e esse processo pode ser acelerado quando há intervenção do ser humano 
na paisagem. A necessidade de sobrevivência de homens e mulheres pode impactar 
positiva ou negativamente na transformação do lugar, alterando tudo o que está em sua 
volta. Podemos notar essas transformações paisagísticas, analisando documentos 
históricos, cronologicamente ou não, como é o caso dos jornais e relatórios pessoais de 
pesquisadores. 
Em um itinerário percorrido por Walle (1910, p. 295) e exposto em um de seus 
relatórios, o pesquisador observa as condições de trabalho sub-humano dos seringueiros 
e suas relações com o meio circundante: 
A extensão da fama de insalubridade a todo o território foi ocasionada, se não 
até mesmo justificada, pela mortalidade reinante entre os seringueiros, 
indivíduos rudes e rotineiros, que se alimentam mal, abusam do álcool e se 
recusam a seguir qualquer regime profilático. Eles continuam a penetrar na 
floresta, sem muitas vezes buscar combater os acessos de febre benigna que 
possam sofrer. Disso resulta a repetição desses surtos e seu caráter 
pernicioso, assim como a gravidade dos males de fígado, que atingem essa 
parte da população. 
 
No intuito de tomar providências emergenciais, o governo dos Estados do Pará 
e Amazonas elaboraram uma espécie de manual que deveria ser seguido pelos 
extrativistas, com o objetivo de intervir positivamente ao máximo nos hábitos dos 
trabalhadores e diminuir rapidamente o número de pessoas doentes na região. 
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Domingos Soares Ferreira Penna em suas Obras Completas (1973) também 
relatou viagens realizadas para o arquipélago do Marajó, onde estudava as práticas dos 
moradores do local e suas relações com o trabalho e comércio. Suas pesquisas 
proporcionaram relatórios vastíssimos e interessantes como podemos notar em uma 
análise feita sobre a frequência das crianças na escola dos municípios na época da 
extração da borracha.  
O estado do ensino no interior da Província nada tem de lisonjeiro. A 
matrícula dos alunos é quase sempre uma ficção oficial e a relação da 
frequência muitas vezes não o é menos. No fim deste período, os pais que, na 
forma habitual, tem de preparar-se para a safra da borracha, vem pedir 
dispensa dos filhos e filhas, estas para fazerem ou ajudarem a fazer farinha e 
aqueles para lhes ajudarem a juntar caroços de Urucuri, necessários para a 
defumação da borracha. (PENNA, 1973, pp.17-18). 
 
Ferreira Penna relata ainda que os professores eram obrigados a dar a dispensa 
para os alunos, pois caso não fizesse, os pais retiravam os alunos das escolas, 
impossibilitando-os de voltarem aos estudos no ano seguinte. A situação da instrução 
pública era precária na região, as crianças eram educadas para o trabalho e para ajudar 
os pais em suas atividades. A filosofia que orientava o cotidiano de vida marajoara era 
que quanto mais pessoas da família trabalhassem, maior era sua produção. 
Sobre o estado religioso da região, nem todas as povoações da Província 
possuíam igrejas em seus municípios, e quando possuíam seu estado era precário, pois 
os padres dificilmente residiam em tal lugar, na maioria das vezes eram chamados de 
outros municípios vizinhos e até mesmo da capital para dar algum suporte necessário no 
interior. 
A missa em cada semana, os casamentos e batismos e certas festas periódicas 
chamam o povo a um ponto determinado, à sede da freguesia; e aí se 
estabelecem então comunicações recíprocas, relação de famílias, resultando 
de tudo certa comunidade de interesse que se converte em relações sociais. 
Neste sentido, aquelas funções de culto não são só úteis à religião, mas 
constituem também, nas pequenas povoações do interior, um meio útil e 
necessário ao desenvolvimento da civilização, ao progresso material e 
intelectual. Mas desde que na povoação falta o ministro que tem autoridade 
para celebrar tais funções, o povo, não tendo ali outro interesse que o chame, 
deixa de comparecer para ir tratar do seu negócio (FERREIRA PENNA, 
1973, p. 20). 
 
Com a escassez de profissionais que não atendiam as necessidades da 
população marajoara e pela desorganização do poder público, os padres não exerciam 
apenas sua função de instrução religiosa, mas acabavam tornando-se juízes, 
conselheiros, casamenteiros, médicos, entre outros. Algumas vezes os padres eram 
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esperados por meses na região o que acarretavam uma série de problemas que se 
acumulavam como Barroso (1954, p. 305) salientou em seu livro: 
O padre, o seu vigário é a pessoa mais estimada e respeitada nesses rincões 
longínquos. Ele goza de um prestígio quase ilimitado, devido sua bondade e 
solicitude. Ele; o juiz nas suas contendas e também o motivo de suas festas. 
Se as pessoas vivem em 'concubinato' não é por culpa sua, mas sim pela 
absoluta falta de meios com que legalizem sua situação perante Deus e a 
sociedade. Falta o padre e também o juiz, e assim vivem até que apareçam. 
 
O difícil acesso à região era um dos fatores que contribuía para que 
determinados recursos não chagassem aos marajoaras, ou tardassem em chegar. As 
viagens eram feitas de barcos ou canoas e demoravam dias para chegar ao destino, ainda 
dependendo dos fatores climáticos e níveis dos rios. Barroso (1954, p. 278) tenta 
explicar a simplicidade da população local devido à localidade onde habita: “é a 
vastidão Amazônica que atrasa a grandeza de si mesma. O caboclo acostumado, desde 
os primeiros segundos de sua existência em que viu a luz, a contemplar longos e 
fecundos horizontes, cria-se a mora nele, sem uma ambição de melhoria, encarando 
tudo com a maior simplicidade”. 
A relação dos marajoaras com as festas realizadas no local, também ganham 
relevância, pois as mesmas eram almejadas por grande parte da população. Barroso 
(1954, p.180) descreve em seu livro: “O caboclo marajoara é amigo da festa. Percorre, 
às vezes, distâncias enormes a pé, ou montado, suportando o sol tórrido, remando horas 
a fio, para divertir-se num baile ou melhor, numa festa. São assaz interessantes e 
divertidos. Já assisti muitas delas como 'convidado' de honra.”  
No verão, em Marajó, é a época mais escolhida para a realização das festas, 
pois os simpatizantes e organizadores podem sair de seus municípios e vilas para outros 
lugares em busca de recursos para a realização do festejo. Quando são realizados a favor 
de algum santo adorado no local, os colaboradores não medem esforços para ajudar no 
desenvolvimento da prática, são diversas doações, de objetos, comidas, bebidas, todos 
dispõem-se a ajudar. 
Nesses meandros, Barroso (1954, p. 181) comenta: “há festas que perduram 
um, dois ou mais dias. Quando a 'festa acaba', voltam pelos caminhos, pelas canoas, 
com os sapatos pendurados nos ombros, a 'mala' de couro cru às costas, tontos de sono e 
com os pés a 'ver estrelas'”. As festas revelam-se como um dos acontecimentos mais 
importantes da região, pois a maior parte do tempo da população do Marajó é ocupada 
por seus trabalhos e sustentos.  
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Nesta direção, as relações que as populações constroem ao longo de décadas 
com outras pessoas, com objetos, com a natureza, entre outros, seja por necessidade, por 
interesse, ou afeto, são responsáveis pela constituição das bases da memória social, 
como afirma Chagas (2005). 
 
PATRIMÔNIOS MARAJOARAS 
 
Devido à extração da borracha e sua exportação em larga escala em meados de 
1900 no Marajó, alguns benefícios podem ser notados nos municípios, mas não se 
compara à modernização da capital do estado que foi a maior beneficiada. Porém, 
alguma modificação na paisagem do interior pode ser percebida.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Anajás – Habitação do Pessoal do Seringal Purú. Álbum do Pará – 1901 A 1909. 
 
O modo de vida marajoara alterava-se à medida que a economia tomava conta 
do setor, primeiramente extrativista e, após alguns anos, a pecuária para o lado do 
Marajó dos Campos. As melhorias nas cidades ribeirinhas eram cobradas pela 
população, porém o processo não era tão simples, pois cada responsável político agia 
conforme seus interesses particulares.  
Os proprietários das terras dos seringais, no lado do Marajó das Florestas, 
davam condições de vida para os seringueiros, porém de acordo com suas 
particularidades, ou seja, os seringueiros eram iludidos pelos senhores, pois já 
começavam a trabalhar com dívidas enormes a pagar, pelos materiais da coleta, pela 
moradia e mantimentos. As condições de trabalho dos seringueiros eram desfavoráveis, 
os quais passavam dias dentro da mata colhendo o látex, onde ficava a mercê do clima 
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da região e dos animais, o que acarretava em doenças degenerativas incuráveis naquele 
período.    
Os maiores responsáveis pela economia daqueles idos, não conseguiam 
desfrutar dos benefícios ofertados pelo poder público. Os recursos utilizados nas 
construções de prédios do interior tinham origem dos esforços dos trabalhadores 
marajoaras, esses, todavia, não tinham acesso a essas construções devido seu baixo 
poder aquisitivo.  
É possível perceber nos Álbum do Pará de 1900 a diferença social enfrentada 
pelos seringueiros e senhores das terras: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2. Casa do Coronel Resende, em Anajás. Álbum do Pará – 1901 a 1909. 
 
As casas dos seringueiros são habitações simples, cobertas de palha, sem 
nenhum conforto, enquanto que as casas dos donos dos seringais são de um visível e 
indiscutível luxo. Elas apresentam expressões artísticas da época, com conforto e 
protegida de certos tipos de praga que assolavam a região. Sobre a época da borracha, o 
Álbum do Pará (1900, p. 20) expõe: 
A riqueza pública andava ao nível do ilimitado crédito que gozávamos nos 
mercados estrangeiros. A riqueza particular usufruía das vantagens inerentes 
a um cambio sólido e benéfico. As nossas cidades encheram-se de magníficos 
edifícios públicos e particulares e os nossos interiores fremiam aos impulsos 
de uma febril atividade comercial. 
 MARAJOARAS NA BELLE ÉPOQUE: HISTÓRIA, PATRIMÔNIOS E CONDIÇÕES DE VIDA 
 
DOI: 10.17553/2359-0831/ihgp.v1n2p157-175  
Agenor Sarraf PACHECO; Haney Lemos CUTRIM 
---------------------------------------------------------- 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Pará (IHGP), (ISSN: 2359-0831 - on line), Belém, v. 01, n. 
02, p. 157-175, jul./dez. 2014. 
164 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3. Intendência Municipal de Anajás. Álbum do Pará – 1901 a 1909. 
 
Muitos agricultores daquela época abandonavam suas lavouras e sua pecuária 
com a esperança de fazer fortuna na extração do látex, porém essa riqueza era 
concentrada nas mãos de uma minoria, os favorecidos, os senhores donos dos seringais. 
E foi no auge dessa exploração, em 1908, que houve a maior queda no preço da 
borracha. A partir de, então, a região marajoara mergulhou em inúmeros problemas de 
ordem econômica, social e política.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4. Matriz de Curralinho. Álbum do Pará – 1901 a 1909. 
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Os bens de natureza material encontrados nas fontes de pesquisa são em sua 
maioria provenientes do período da Belle Époque, onde os donos dos seringais puderam 
extrair a máxima vantagem de suas produções. Foram construídos ainda nessa época 
intendências municipais e matrizes foram revitalizadas por todo o arquipélago, essas por 
sua vez, abrigavam festejos em épocas remotas, simbolizando a riqueza da pequena 
parte do interior.  
Os rios e lagos marajoaras eram entendidos como uma importante fonte de 
renda na região, não apenas para os próprios moradores, mas também para os de fora 
que trafegavam em seus ambientes geoculturais. Na ótica de Nunes Pereira (1956), tais 
espaços foram consagrados como um grande patrimônio marajoara, eram como um 
embrião de uma vasta Província. O pesquisador em sua viagem, assim como vários 
outros, reconheceu os recursos naturais oferecidos pela Amazônia, porém criticou a 
maneira como esses eram explorados e aproveitados. O Barão de Marajó ressalta em seu 
livro As Regiões Amazônicas (1992) a dificuldade dos navios estrangeiros em alcançar 
alguns lugares do arquipélago pelo fato de seus furos serem estreitos em determinadas 
partes. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5. Matança de Jacarés em Marajó. Álbum do Pará 1901 – 1909. 
 
Faz-se necessário expor as grandes riquezas que os rios e lagos acolhiam em 
seus leitos e profundidades. De extrema importância para a região, o alimento que as 
águas amazônicas ofertavam à população, salvava muitos de uma grande miséria. Eram 
extraídos peixes diversos, tartarugas e jacarés. Não se limitando apenas a alimentar a 
povoação, o azeite da tartaruga era utilizado na iluminação de vilas e o couro dos 
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jacarés era extraído para o comércio na confecção de sapatos, bolsas e outros artigos. A 
priori a fartura dessas espécies era explícita nessa região, grandes matanças de jacarés 
eram estimuladas no intuito de comercializar seu couro e sua carne, mas também para 
ajudar no controle desses répteis que ofereciam prejuízos aos fazendeiros, donos de 
gados capturados com frequência em suas fazendas pelos predadores. 
Para a devida proteção do gado, entre outros animais criados no Marajó, os 
fazendeiros levantavam currais para abrigá-los nas épocas da cheia e proteger seus 
sustentos das inundações, dos jacarés e das cobras que aproveitavam a facilidade para 
atacar suas presas.  
 Ainda no jornal (A Província do Pará - 1899), na “secção de ciência”, um artigo 
publicado falaria sobre os jacarés como grandes niveladores dos rios da região: “O 
jacaré é um factor do aprofundamento dos lagos, como o é o pirarucu, bem como os 
outros peixes e aves ribeirinhas (...)”. Com a matança desordenada para o comércio e o 
desespero dos fazendeiros em proteger suas rezes, o numero de jacarés reduziu 
consideravelmente a ponto de uma lei de proteção ter que ser implementada pelo 
governo para fins preservacionistas.  
 
PATRIMÔNIOS SENSÍVEIS 
 
De acordo com o IPHAN “Os Bens Culturais de Natureza Imaterial dizem 
respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se manifestam em saberes, 
ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais 
ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas 
culturais coletivas)”.  
O patrimônio imaterial está intimamente ligado à memória e à identidade 
individual ou coletiva de um povo. Vista como produção influenciada pela emoção, a 
memória preservada constitui o patrimônio imaterial nacional, e as experiências afetivas 
dos grupos são fundamentais para sua preservação. A memória não é um processo 
estático, pois as subjetividades das pessoas e as experiências que elas enfrentam ao 
longo de suas vidas podem oferecer influências diretas em suas lembranças. As misturas 
de relações proporcionam à memória, trocas individuais e grupais que constroem 
experiências subjetivamente sensíveis. 
As narrativas orais que os marajoaras contam podem ser consideradas 
patrimônios imateriais pessoais e coletivos, parte integrante de sua cultura; suas festas, 
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suas expressões tradicionalmente transmitidas por gerações são responsáveis pela 
construção de uma identidade cultural e uma memória social de cada região.  
Há diversas formas de entender um patrimônio, concebê-lo como uma questão 
de escolha, de identificação, de reconhecimento, de valor atribuído ou de 
representatividade de uma sociedade e não apenas atribuindo o termo jurídico da 
palavra. Barroso (1954, p. 282) descreve o marajoara como um sujeito que não está 
preocupado com os padrões da vida moderna. 
O marajoara é desapegado de bens terrenos, só teme a Deus Todo Poderoso. 
De espírito brincalhão anedótico, contador de história de botos, de princesas, 
de iaras inebriantes, de cobras grandes, de pajés malignos. Passa horas 
inteiras, enquanto a maré chega, ao redor do forno ou da varanda, divertindo-
se e distraindo os outros com seus contos. Ele é de um espírito quase 
filosófico e naturalista. 
 
A construção do patrimônio deve ser vista como um processo social em que a 
população possa interagir e contribuir com a legitimação de sua cultura, identidade e 
memória para melhor compreensão e valorização de sua história. O reconhecimento do 
patrimônio pela população faz com que os mesmos lutem pelos seus ideais, 
possibilitando uma afirmação de sua identidade histórica, sensibilizando as pessoas 
sobre seu papel na sociedade.   
Porém, não podemos desconsiderar que no período de maior extração da 
borracha, especialmente no Marajó das Florestas, as necessidades sociais eram outras; 
cuidar do trabalho na região, parecia que até mesmo a saúde da população ficava em 
segundo plano, pois a luta pela melhoria de vida tomava praticamente todo o tempo dos 
trabalhadores.  
 
OS MARAJÓS NA IMPRENSA  
 
A busca pelas evidências do construir e viver marajoara, na seara do 
patrimônio em tempos de Belle Époque, fez aprofundar pesquisas no jornal “A 
Província do Pará” do período de 1870-1912, em função de sua importância como meio 
de comunicação da época. Mesmo com inúmeros jornais concorrendo com esse título, o 
matutino construiu representações da gestão do intendente Senador Antônio Lemos: a 
mais importante figura política no período do “boom da borracha”. 
Um dos maiores problemas que o Marajó enfrentava a partir de 1870 eram os 
furtos de gados praticados na região. O Barão de Marajó (1992) em um de seus 
relatórios descreve, “o furto de gado, que, como bem disse um presidente de Estado em 
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seu relatório, tem-se elevado à categoria de indústria, tem feito decair na ilha a indústria 
pastoril até ao ponto de 1881 um recenseamento que fiz, quando Presidente do Pará 
(...)”. 
O lento desenvolvimento da região marajoara era entendido pela falta de 
relevância com que o poder público tratava a questão do furto de gado, em que não 
havia o menor policiamento. Posteriormente as moléstias que atacavam as reses 
deixavam a carne, o principal alimento das cidades paraenses, impossibilitada de ser 
consumida.  
Uma solicitação feita pelos criadores de gado em Melgaço, no Marajó das 
Florestas, pode ser percebida no jornal (A Província do Pará em 24 de abril de 1876), 
como uma medida desesperada de intervenção: 
Continua-se a pedir a atenção do sr, dr, chefe de policia para o furto de gado 
em Melgaço. (...) dirigimos um pedido instante à policia para que abrisse, os 
olhos e não deixasse o roubo de gado, feito com todo o escândalo, prosseguir 
na senda em que ia, dizimando as fortunas dos creadores do Marajó, sem o 
menor obstáculo oposto por quem tem a seu cargo a segurança de nossa 
propriedade (p. 03, Anno I, n. 22). 
 
Quinze anos depois o Marajó enfrentava os mesmos problemas sem soluções 
com os ladrões de gado, e os relatos do Barão de Marajó foi citado na imprensa em 
1893 “Já houve quem affirmasse e nós repetimos – o furto de gado em Marajó foi 
levado a cathegoria de industria” (A Província do Pará 1893, p. 01, anno XVIII, n. 
4994). 
As informações encontradas nos jornais daquele período sobre o Marajó 
vinham principalmente como forma de acusação sobre algum assunto relevante do 
momento. A imprensa era vista como única defensora dos direitos do povo. 
O redator chefe de “A Província do Pará”, por décadas fora o intendente 
Antonio Lemos, o maior responsável pelo desenvolvimento da capital paraense no 
período da Belle Époque, porém os governadores pouco se preocuparam com o interior 
do estado. Ao longo de décadas, as notícias advindas dos municípios marajoaras 
tornaram-se escassas, pois não havia muita informação „boa‟ para repassar ao leitor do 
jornal.  
Em 1877, pedidos dos municípios eram realizados e publicados nos jornais, 
com a finalidade de que os políticos se interessassem pela causa e tomassem alguma 
providência, “Breves; recomendou-se a câmara municipal que, sendo possível, seda um 
dos salões do paço municipal, afim de nele serem exercidas as funções religiosas, visto 
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o estado ruinoso da respectiva matriz” (A Província do Pará 1877, p. 02, anno II, n. 
505).  
As condições dos patrimônios municipais eram apresentadas nos jornais, pois 
as partes interessadas não encontravam outra saída, que não fosse acusar publicamente 
em busca de alguma melhoria, 
Porto de Moz. Das noticias chegadas de Souzel depreende-se que a igreja 
matriz d‟esta villa caminha a uma próxima ruina, devido ao grande 
desmazelo de seu atual vigário, notícia que assaz surpreendeu a nós 
habitantes d‟esta villa. As grandes goteiras que tem esse magnifico templo 
devidas as tempestades que abalaram o telhado, não tem sofrido o menor 
reparo; assim como o zinco que cobria a cimalha do frontispício, que foi 
arrancada pelas ditas trovoadas(...). (A Província do Pará 1882, p. 03, anno 
VI, n. 1775). 
 
É importante ressaltar que eram informados nos registros as construções 
realizadas em outros municípios do Pará de acordo com suas necessidades e 
disponibilidade política: “O sr. Francisco Caetano Correa projeta construir um trapiche 
no litoral da cidade de Santarém, destinado ao serviço de embarque e desembarque de 
mercadorias.” (A Província do Pará 1883, p. 02, anno VII, n. 2054). 
Sobre os patrimônios municipais marajoaras, os moradores de Soure faziam 
questão de publicar e disseminar seus bens com orgulho: 
Tem o seu edifício próprio, que é um dos melhores da cidade e está collocado 
na frente da mesma (...); é por conta de seus cofres que corre a conservação 
do cemitério; tem verba especial para a arborização da cidade; mantem um 
corpo de guardas locaes para a polícia da cidade, e faz todas as despezas com 
o pharol que mandou collocar na fóz e à margem esquerda do Paracauary (A 
Província do Pará 1892, p. 02, anno XVII, n. 4856). 
 
A crise alimentícia foi o assunto mais relatado no jornal durante décadas, era 
um grande problema que preocupava não só a população local, consumidora da carne do 
gado cavalar e vacum, mas o poder público que tomava conta dos curros e matadouros, 
onde se realizava o processo de abate do animal. A carne do gado era exportada para 
diversos lugares do país, e sua porcentagem na economia do período era relevante. Com 
a crise, o Pará viveu tempos difíceis, culminando em doenças que atacavam os animais, 
causadas por mosquitos ou pelo estado insalubre em que eram criados. 
Em 1893 a indústria pastoril da época pedia a todo o momento, intermediada 
pela imprensa, que o poder público tomasse providências com urgência, já que a crise 
alcançava proporções assustadoras no Estado. A indústria encontrava-se decadente e 
enfraquecida, pois a migração de cearenses para o Pará devido à seca contribuía no 
aumento de consumidores que necessitavam desse gênero e era impossível satisfazê-los.  
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As secas e inundações periódicas dos municípios marajoaras também acirraram 
a escassez da carne, quando o gado não morria de fome ou sede, morria afogado. Pereira 
(1956, p. 112), em seu estudo econômico e social da ilha de Marajó, afirma: 
Áreas incalculáveis de terras permanecem sobre lençóis d'água e de plantas 
flutuantes, quilômetros e quilômetros de rios continuam intransitáveis, 
obstruídos há séculos, alargados em mondongos e pirizais, desbordados, 
periodicamente, mercê de um ciclo catastrófico de inundações. E porque 
outrora era o braço escravo que os limpava, no interesse dos grandes 
proprietários da ilha. 
 
Por décadas o trabalho de estiagem da região do interior era realizado pelo 
braço escravo de índios, inicialmente, e negros a partir do século XVIII. Com a 
necessidade de ampliação, progresso da região e novos costumes, as áreas necessitavam 
de um estudo analítico da engenharia, processos modernos e mais práticos poderiam ser 
realizados como a implantação de esgoto e vazantes nos municípios e áreas de cheias.  
Em 1897 foi discutida pela primeira vez, esclarecendo para o público através 
do jornal a importância da borracha e sua exportação, não apenas na capital, mas no 
interior do estado. O Sr. Dr. Paes de Carvalho, governador do Estado no período, 
reuniu-se com diversos negociantes para discutir a taxa nos impostos da borracha. O 
governador previa melhorias importantes na capital paraense e uma boa exploração nas 
regiões dos interiores.  
O plano de desenvolvimento dos interiores se estendia até meados de 1898 e os 
interesses e incentivos eram expressos na mídia, o reconhecimento da carência 
interiorana marajoara era apontada pelo governador: “(...) precisamos continuar a 
adoptar a política até agora seguida, de melhorar as condições materiais das cidades e 
villas do interior. A decadência desses centros de população, o abandono em que vivem, 
são oriundos do nosso modo de comerciar e produzir” (A Província do Pará 1898, p. 01, 
anno XXIII, n. 6652). 
A partir dos anos de 1890 as notícias envolvendo os interiores marajoaras se 
tornavam mais escassas e com conteúdos, na maioria, trágicos. À medida que o preço da 
borracha caia no comércio, o estado dos municípios piorava. A pobreza, a miséria, as 
doenças somadas ao descaso do poder público, dizimavam povoações inteiras. A notícia 
predominante na imprensa paraense era, “FÁRO - o nosso estado sanitário que é 
péssimo, attento às febres que se tem desenvolvido no município. (...) Na cidade e em 
grande parte do município o mal cresceu de modo a haver casas onde não se encontrava 
uma pessoa de pé” (A Província do Pará 1902, p. 02, anno XXVII, n 7973). 
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Desenvolvia-se no local uma apatia religiosa, pois no município não havia um vigário 
para dar qualquer assistência, já que esse possuía vários papeis nessa sociedade. As 
reclamações da população tinham voz nas “Secções Livres” dos jornais, onde 
determinadas queixas eram registradas. 
Em 1912, quando a situação encontrava-se insustentável na região marajoara, 
um artigo no jornal “A Província do Pará” chamou a atenção: 
A Ilha de Marajó – A questão da borracha – Na Amazônia a borracha é uma 
fonte de renda, os seringueiros em exploração são nativos, a sua população 
vive d‟essa indústria. É justo, portanto, que se ampare o que existe, 
desenvolvendo, melhoramento e fomentando a creação de culturas novas, que 
de futuro possam servir de garantia ao bem-estar e ao progresso d‟essa região 
(A Província do Pará 1912, p. 01, anno XXXVII, n. 11457). 
 
Não desconsiderando os interesses políticos que envolviam o A Província do 
Pará, o ele foi um importante disseminador de informações. Analisar fontes 
jornalísticas é de suma importância para entender como a imprensa tratava dos assuntos 
determinados nos períodos e de que maneira essa documentação reportava os problemas 
e soluções das regiões. 
O jornal era o meio pelo qual as pessoas se utilizavam para expor qualquer tipo 
de ideia, informação, acusação, entre outros, ou seja, a população encontrava uma 
oportunidade de opinar e divulgar conhecimentos em geral, já que conseguia ser 
ouvidas e receber atenção política quando intermediadas pelo jornal. Porém, assim 
como o A Província do Pará apoiava e defendia algumas iniciativas, partidos e 
desenvolvimentos do período, ele poderia se opor a alguma concepção do estado, 
denunciando-a ou questionando-a caso achasse necessário, como ressaltou Carvalho 
(2007). 
  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
O propósito deste trabalho foi o de elucidar os patrimônios materiais e 
sensíveis, as relações sociais e as práticas desenvolvidas pelos moradores do Marajós 
dos Campos e do Marajó das Florestas no período da Belle Époque (1870 – 1912), 
através de livros e relatórios da época, escrito por pesquisadores e simpatizantes que 
visitavam a região naquele período. Procuramos desvendar ainda registros da imprensa 
jornalística que circulavam no Pará, chefiada pelo intendente da época, o Senador 
Antônio José de Lemos. Catalogamos álbuns fotográficos datados de 1899 a 1939, 
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imagens que revelaram processos, desenvolvimentos e dificuldades enfrentadas pelos 
municípios marajoaras no período da borracha. 
A partir dos estudos realizados sobre as mudanças que o Marajó enfrentou 
devido a exportação de seus produtos naturais em ascensão a partir do século XIX, 
conseguimos entender que a região produtora era a que menos usufruía do benefício 
proporcionado pelo mercado, porém a que possuía a maior concentração do gênero 
gomífero. Considerando o crescimento que a capital paraense atingiu, local onde se 
concentrava os maiores atributos arrecadados com as exportações de borracha e carne, 
não se podem comparar ao nível de desenvolvimento enfrentado pelos municípios 
marajoaras, que naquele período a pobreza, a miséria e as doenças eram os fatores de 
maior destaque na imprensa e nas escritas dos viajantes que visitavam o local.  
Os documentos analisados na pesquisa permitiram compreender as 
problemáticas que contribuíram para a realização dos estudos e obtenção dos resultados 
expostos. Esses documentos cumpriam sua função periódica, tanto os jornais “A 
Província do Pará”, os relatos de pesquisadores que visitavam o Marajó e os que o 
estudaram, os Álbuns produzidos com representações fotográficas e analíticas e as 
bibliografias acerca do assunto, não se restringiram apenas a determinadas funções, pois 
tais evidências já contribuíram em outras vezes com os estudos de diversas áreas 
acadêmicas, teóricas e práticas. 
O fichamento e a catalogação de informações relacionadas sobre assunto em 
questão realizados no jornal microfilmado (A Província do Pará), foi de suma 
importância para a pesquisa. Por intermédio destas ações, diversos levantamentos foram 
feitos sobre os acontecimentos que conformavam a vida da população marajoara, o que 
possibilitou desvendar intercâmbios entre patrimônio e cotidiano do arquipélago, 
relações e práticas sociais vividas pelos variados e diferentes agentes históricos. 
O fichamento dos Álbuns e relatórios de pesquisadores e simpatizantes que 
viajavam para a região como Domingos Soares Ferreira Penna; o Barão de Marajó; 
Daniel. P Kidder; Nunes Pereira; Vieira Barroso, entre outros, possibilitou desvelar 
informações riquíssimas em conteúdos históricos e contextuais e a exposição dos 
patrimônios que os municípios marajoaras herdavam no período da Belle Époque.  
A pesquisa apresentada favoreceu uma reflexão sobre a realidade dos 
moradores dos interiores do Pará, especificamente da região marajoara, onde se 
concentrava boa parte das riquezas naturais do Estado. Tal capital, infelizmente, 
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favorecia e beneficiava uma minoria e que a exportação deixou rastros muito mais 
negativos do que positivo na vida da paraense. Por fim, esta não pode ser considerada 
como uma pesquisa conclusiva, mas como um conjunto de informações colhidas por 
meio de relatos periódicos com o propósito de análise do assunto, a partir de 
contextualizações documentais da época estudada. 
 
FONTES DE PESQUISA 
 
ÁLBUNS  
Álbum do Pará – 1901-1909. (04.04.2013) – Disponível no Arquivo Público do Estado 
do Pará. 
Álbum do Pará – 1939. (05.04.2013) – Disponível no Arquivo Público do Estado do 
Pará. 
Álbum do Pará – 1899. (09.04.2013) – Disponível no Arquivo Público do Estado do 
Pará. 
 
DOCUMENTOS de IMPRENSA  
JORNAL MICROFILMADO – A Província do Pará, período de 1870 a 1912. 
1 - Domingo 23 e 2º Feira 24 de abril – Belém 1876 – Anno I, N 22. A Província do 
Pará. – Disponível na Biblioteca Pública do Estado do Pará (CENTUR); sessão de 
microfilmes. 
2 - Quarta feira – 1 de Março de 1893. Anno XVIII. Nº 4994. A Província do Pará. –
Disponível na Biblioteca Pública do Estado do Pará (CENTUR); sessão de 
microfilmes. 
3 - Belém – 1877. Sexta Feira 07 de Dezembro. Anno II Nº 505. A Província do Pará. – 
Disponível na Biblioteca Pública do Estado do Pará (CENTUR); sessão de 
microfilmes. 
4 - Anno VI. Quarta Feira 22 de Março de 1882 – Nº 1775. A Província do Pará. –
Disponível na Biblioteca Pública do Estado do Pará (CENTUR); sessão de 
microfilmes. 
5 - Anno VIII. Terça Feira 06 de Março de 1883 – Nº 2054. A Província do Pará. –
Disponível na Biblioteca Pública do Estado do Pará (CENTUR); sessão de 
microfilmes. 
6 - Domingo – 11 de Setembro de 1892. Anno XVII. Nº 4856. A Província do Pará. –
Disponível na Biblioteca Pública do Estado do Pará (CENTUR); sessão de 
microfilmes. 
7 - Sábado 23 de Abril de 1898. Anno XXIII. Nº 6652. A Província do Pará. –
Disponível na Biblioteca Pública do Estado do Pará (CENTUR); sessão de 
microfilmes. 
8 - Domingo 15 de Junho de 1902. Anno XXVII. Nº 7973. A Província do Pará. –
Disponível na Biblioteca Pública do Estado do Pará (CENTUR); sessão de 
microfilmes. 
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9 - Terça Feira 12 de Março de 1912. Anno XXXVII. Nº 11.457. A Província do Pará. –
Disponível na Biblioteca Pública do Estado do Pará (CENTUR); sessão de 
microfilmes. 
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